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RECEBIDO NA A: TI Mi

As 

Em 	  _09 	
11/1

Folhe 	 C.., do proc.
N°	 3	 de 0,1

RF. 100.406

São Paulo, 8 de p4, ,yrj,ito de 2000

'fel' ata 42 ../Lteèfrildel

GABINETE DO PREFEITO

Olício Á a ..e. n.o 089 /0Õ
Processo n° 2000-0.027.942-7

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 'x-ce-tencia,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dá

nova redação ao artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

C	 4A
Prefei o	 .

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerográficas de fls. 2, 3, 5,
10, 11, 13, 15, 16 e 26 do Processo n°2000-0.027.942-7 e da legisla-
ção citada no texto.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto
40;-;, 1,1k n !.	 PÀ4, P. "à ç,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 	 • •
-	 . • .;	 "- ‘d"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) jsriudd,$) nega data documenta(s) altricado(s)
sob n4	 kka de intoxr_OG sob if

c?  -.4  l_r2tLasLa(	 )

Adelina Cieone,
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



Folha	 do proc.
N°	 3(17  de

O	
Adeiina Cicone - A . Parlamentar

:I.

ETO DE LEI	 o :i. --()34e»,:mo	 RF. 100.406

SEÇÃO DE REVISÃO

* 13 SEI 2000 *

- DT. 10 -

LIDO HOJE

RI&SCAs COMISSÕES DE.: 
J3SET 

C O n/ .-"It'r""uTC,n-r, e -3-v s-tic4e. 

A1 s.-1i N 2 5 in ()cã- . ?VALI-CA--
4%* 5..Asát.,?,,R.Dragt5,2s.i,..C..igaÃ

f ilelPn ro.çj"..ç....Q¢.,.5.fice...^J l'I'

RESIDENTE	

-----

Dá nova redação ao artigo 4° da Lei n°

11.313, de 21 de dezembro de 1992, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - O artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de

dezembro de 1992, passa a ter a seguinte redação:



Folhe n° o 3 do proc.
P.11) 4&J9  de en

"Art. 40 - O Comitê Central derls2lOngiedtnee:1

terá função precipuamente normativa e será composto de 12 (doze) membros

titulares e respectivos suplentes, mediante indicação das instituições ou

setores da sociedade civil, da seguinte forma:

I — Um representante da Faculdade de Saúde

Pública da Universidade de São Paulo — USP;

II — um representante do Conselho Regional de

110	
Medicina — CRM;

III — Um representante do Movimento de Mulheres;

IV — Um representante da Rede Hospitalar

Municipal;

V — Um representante do Centro de Epidemiologia,

Pesquisa e Informação da Secretaria Municipal da Saúde — CEPI;

VI — Um representante da Assessoria de Saúde da

Mulher, da Secretaria Municipal da Saúde;

VII — Um representante do Conselho Municipal de

Saúde;

VIII — Um representante da área jurídica;

IX — Um representante da Fundação Sistema

Estadual de Análise de Dados- SEADE;

X — Um representante do Programa de

Aprimoramento das Informações de Mortalidade — PRO—AIM;

XI — Um representante da Sociedade de

Obstetrícia e Ginecologia de São Paulo — SOGESP; e,



Folha n°	 3do proc.

Adelina CICOrle - As Pç
RF 103.406

XII - Um representante do Conselho Regional de

Enfermagem de São Paulo — COREN — SP".

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

AO/msmrp/sffs

11313.doc
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Adelina Cicone-- 5. Parlaélenter
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS	 RF. 100.406

Este projeto de lei objetiva dar nova redação ao

artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1.992, para acrescentar que

o Comitê Central da Mortalidade Materna, terá mais quatro representantes;

eles representarão as entidades seguintes: Fundação Sistema Estadual de

Análise de Dados — SEADE, Programa de Aprimoramento das Informações

de Mortalidade — PRO-AIM, Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia de São

Paulo — SOGESP e Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo —

COREN—SP.

A Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1.992

instituiu, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa de

Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

Os Comitês visam dar execução ao Programa de

Prevenção à Mortalidade Materna.

Após a entrada em vigor da lei mencionada,

constatou-se a necessidade de contar no Comitê Central com a participação

das entidades acima referidas.



Adelina Cico". Parlamentar

Foi detectado que na grande maioria dos cffon9e46

morte materna, ela ocorreu diretamente por uma causa obstétrica, ou seja, os

óbitos de gestantes ou puérperas decorreram de patologias exclusivas do

estado gestacional como, por exemplo, eclãmpsia, acutismo placentário,

placenta prévia, infecção puerperal ou outras.

As falhas no atendimento pré-natal, no parto, e no

puerpério nas mais diferentes esferas, envolvendo equipe multiprofissional,

recomendam a participação no Comitê Central do Conselho Regional de

Enfermagem e da Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia do Estado de São

Paulo.

O envolvimento no Comitê Central, do Programa

de Aprimoramento de Informações sobre a Mortalidade, já vem ocorrendo e

tem sido de grande valia. Para que o trabalho do Comitê seja realizado com

mais segurança é necessário o aproveitamento de citadas informações no

Programa.

Um dos fins da Lei n° 11.313/92 é obter o

conhecimento dos reais índices de mortalidade materna no Município de São

Paulo.

•	 O órgão que trata dos dados dos Municípios e do

Estado é a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE.

A colaboração dessa entidade, de maneira mais

próxima ao trabalho do Comitê Central, evitará que ocorram distorções de

dados, má interpretação de definições além de criar um vínculo de

responsabilidade para as estatísticas divulgadas.



Adelina etcon 'Floos40s, . 6PariamentarR 

Com tais ponderações segue a propositura

legislativa à consideração dessa Casa de Leis que, com certeza, nela aporá

seu aval.

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do

•

assunto.

AO/msmrp
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Ofício n°015/99-COAS/DIRETORIA

Senhor Chefe de Gabinete

-
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOS
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚD	 74

CENTRO PÁRA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO A SAI

	Folha n°	 e  do proc.

	

f)	 deo

le~s. %lamentar
-1fgtS

91s-ôó5464i99-4
141111-~fili.

São Paulo, 14 de Neteiripro cie 1999.

A Lei 11.313 , de 21/12/92 instituiu, no âmbito da
Secretaria Municipal da Saúde o Programa de Prevenção à Mortalidade
Materna, bem como os Comitês de Mortalidade Materna.

Em seu Artigo 4° ficou definida a participação dos membros
titulares e suplentes que, indicados pelas Instituições ou setores da Sociedade
Civil, e que foram designados pelo Secretário Municipal da Saúde.

Já, de acordo com o Artigo 7° do mesmo diploma legal, a
presidência e a secretaria dos Comitês têm mandato de 02 (dois) anos,
admitindo-se uma única reeleição.

Recentemente aconteceu a escolha do Comitê que realizará
os trabalhos previstos no Artigo 8° da citada Lei no biênio de 1999/2000,
composição essa que já foi enviada ao Titular da Pasta para aprovação e
publicação.

Ocorre que ao longo desses anos em que o Comitê Central
vem desempenhando seus trabalhos, ficou evidente a necessidade de
complementação das Instituições que dele fazem parte, com a inclusão do
PRO-AIM (Programa de Aprimoramento das Informações sobre Mortalidade
do Município de São Paulo); da Fundação SEADE (Fundação Sistema
Estadual de Análise de Dados) e da SOGESP (Sociedade de Obstetrícia e
Ginecologia de São Paulo).

O

13111311:101015-
a 01'
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO' . q4'5

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS
CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃCF~

Adeiina CjeOfe- Kss. Parlamentar
RF. 100.406

Contudo, para que isso ocorra e seja legal essa participação,
há a necessidade de complementação do contido no Artigo 40 da Lei 11.313,
de 21/12/92, complementação essa que depende do envio ao Executivo
Central, da proposta ora formulada, razão pela qual permitimo-nos propor a
V.Sa. a submissão do presente ao Exmo. Sr. Secretário Municipal da Saúde,
como condição de viabilidade da mesma.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos
de elevada estima e distinta consideração.

(

DRA. JAN DE ESTON ARMOND
DIRETORA DO ENTRO PARA ORGANIZAÇÃO

DA ATENÇÃO À SAÚDE 	
COAS/SMS	 I AN")

ILMO.SR.	
LUIZ

DR. CESAR PRATES CASTANHO JÚNIOR 2
M.D. CHEFE DE GABINETE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
NESTA
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Folha de informação n° 04

Li 

	

o s.	 •
do Protoc.SMS-05464/99-4	 em 24/09/99	 (a)  r' ."'  w	 N.ro

INTERESSADO: OFÍCIO n° 015/99-COAS/DIRETORIA
ASSUNTO: Ref. Lei 11.313 de 21/12/91 que institui no âmbito da
SMS o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna, bem como os
Comitês de Mortalidade Materna

SMS-AJ
SRA. ASSESSORA

Entendemos como de suma importância a inclusão das
entidades citadas no Comitê Central de Mortalidade Materna, porém, s.mj.
solicitamos o parecer de Vossa Senhoria, com posterior retorno a esta
Gerência, para prosseguimento.

SP	 (-) cs, /1999

STELA PEDREIRA
Gerente SIMS/SMS



,

4

do Prot. if SMS-5464/99-4

INTERESSADO: COAS/SMS

ASSUNTO	 : Ref Lei 11.313 de 21/12/92
Ref. Oficio 015/99-COAS/DIR •

em 24/01/2000 (a)
Clarlssu Vespaslano

Aux. Adm. Saúde

SMS/COAS

n.°0940
Fls. 	  0055Ploc.

7(2- 

Ass. 	

LUIZ PC

fuckelcf 5

4.858.1.01/

'	 •

• 1

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À 	 - _ (...

PREFEITURA DO MUNICI No DE SÃO rve.n.,o

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAT:IDE-SMS krA3--3-14____JePõ
Folha np	do proc.

Adelina Cicon~s. Padarnentar
RF 100 40,6 r,Folha de informáva, 09

SMS.GAB
Assessoria l'écnica Jurídica
Dra. Cristiane M Voscaboinik

Com a solicitação da lis. 05.

S.P. 2410112000

DRA..1(rE ESTON ARMOND
DIRE	

1
TORA CENTRO PAPA ORO ANIZAÇÃO
) 

DA ATENÇÃO À SAÚDE- COAS/3MS



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

do Protocolo 5464/99-4(0f.1 5/99-COAS)

SIMS
Senhora Gerente

Adelina	 *;
Folha de	 açgí hOr.,

em: 28/01/2.000(a) Med
J ....Cu-e 4. &Silva

./. ;sistr.n.or ré .c o
RI: 5(a678.2.'./

tuiz

Não vemos óbice no atendimento do 'pleiteado por

COAS.

Entretanto, as alterações deverão passar por SGM/ATL

para que o Exmo. Sr.Prefeito possa vir a sugeri-las para Câmara dos

Vereadores.

Assim sendo, solicitamos a autuação do presente bem

como a inclusão da justificativa técnica e minuta da modificação pretendida.

Paulo, 28 de janeiro de 2.

S , TÉCNICA JURÍDICA SMS.G
IAI)NE‘M. VOSCABOINliK

ASSES

n cjià.0

CMV/ems.-

M0 . 026 DOM

"""-------7-74.1SECRiTA:,.. MU, C-.1 	 S.1,00€

2,050 ,	 O •(75ãÁR,- Lf5-	 .....
Non/o:o

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A IMESP



Folha n°  /3  do proc.
141.	 3 V (5' de.t2o__

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL e
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Adelina Cic.on 	 . Pw,darnerite

SISTEMA INTEGRADO MUNICIPAL DE SAÚDE 	 RF.100.408

Folha de Informação n° 11

Do Processo 2000-027.942-7 	 Em 16/02/2000
LItIgna Munr.a
#1,

INTERESSADO: COAS - DIRETORIA
ASSUNTO: Referente Lei 11.313 de 21/12/91 que institui no âmbito da
SMS o Programa de Prevenção a Mortalidade Materna, bem como os Comitês
de Mortalidade Materna.

SMS-G
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminhamos com manifestação favorável 	 e
sugestão para prosseguimento junto a SGM/ATL.

SP '1" /	 /0 (.).

$

STELA PEDREIRA
GERENTE SIMS-SMS

SP/1m.
SIMS 205



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA'
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

RF. 100.406

Folha de informação

Do PROCESSO n° 2000-0.027.942.7 	 em  07 / 04 / 2

E

CPCJ/rbl

SGM/ATL III - SISPRO 60.11.20.030
Sra. Assessora,

Retornamos o presente a Vossa Senhoria, com as informações
exaradas pela Área Técnica competente desta Secretaria em folhas retro.

SP 	 	 /2000

CESAR PFtATES CASTANHO JUNIOR
Chefe de Gabinete

MO 026 DOM

S. G. Tvl.

'1'4 AOR 2000

Recebido Hoje

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A IMFSP



Em .1.8 de abril de 2000.

ANTONIO 01tOPALLO
Assessor — SCM/ATI.,

NtS"'

Adelina Cic-W.ariarn7n---j
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUTAR i r.;(14 ,1.	 tar

Folha de Informação n' 4 9

do Processo n' 2000-0.027.942-7 em	 18.04.0()	 (a)

ESMERALDA D , Ruo	 • ,

RF. 620.01,1.13,)

INTERESSADO: CenIt o para Organização da Atenção à Sande - COAS

ASSUNTO : Alteração da Lei n 11.313, de 21 de dezembro de 1992,
que institui, no âmbito da Secretaria Municipal da
Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade
Materna e os Com itês de Mortalidade Materna.

SGM/ATI, (60 11-20.030)

Senhor Assessor Chefe

Este procedimento foi encaminhado à Assessoria
Técnica Legislativa objetivando, por meio de um projeto de lei, alterar
parcialmente a Lei n' 11.313, de. 21 de dezembro de 1992.

Todavia, no decorrer da instrução na Secretaria
Municipal de Saúde, deixaram de ser elaboradas as minutas do projeto de
lei e da pertinente exposição de motivos (fls. 10, 13).

Para que se possa prosseguir no processamento
em tela, torna-se necessário que a Assessoria Jurídica de SMS, com a
colaboração dos outros órgãos técnicos se digne elaborar mencionadas
peças.

É o que se solicita.



RE 1004'6

PREFEITURA DO MUNICIPIO

Folhas de informação n'

Do processo	 n°	 2000-0.027.942-7 em	 18 1041 00

,	 i""tRÃÃ,'A

f t"	 ,„	
-

INTERESSADO: Centro para Organização da Atenção à Saúde — COAS.

ASSUNTO	 : Alteração da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que
institui, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o
Programa de Prevenção à Mortalidade Maternal e os Comitês de
Mortalidade Materna.

SMS -G (60 18-10.001)

Senhor Chefe de Gabinete

Peço a fineza de encaminhar à Assessoria Jurídica para serem

providenciadas as minutas faltantes, a fim de ensejar o prosseguimento.

Em 18 de abril de 2000.

CARLOS MAOUteZ FILHO
Assessor Chefe - SGN1/ATL

rallo" ...00001



São Paulo, 26 de junho 2000.

0111	 W\I
CR JANE M. VOSCABOINI

•

ASSE S RA TÉCNICA JURÍDIC
SMS.G

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA S (J 0 ,},3 do proc.

cie oD 
Folha dc Informação n° 2'

Adelinà eicor 2';.„ Parlamentardo processo n°	 2000-0.027.942-7	 em	 26/06/00	 (a)
FlavloR	 m

Ant.:v.4m Ju!,,P..:,

SGM - ATL (SISPRO 60.11-20.030)
SENHOR ASSESSOR CHEFE

Conforme solicitado a fls. 15, restituímos o
presente, informando que encontram-se a fls. 21/23 a exposição de motivos
e a fls. 25 minuta do projeto de lei que visa alterar o art. 40 da Lei n°
11.313/92.

r

27 JUN ?Or..'i	
1.

;

s
....
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LEI N9 11.313 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.992

"D.O.M."	 , DE 22 DE DEZEMBRO In-1711/

•
LEI N0 11.313 ., DA 21 De DEZEMBRO. DE 1992

Institui, no Ambito da Seoretaria~
•• pai da Saúde; &Programa de Prevenção A

Mortalidade Materna a os Comitês de Morta
lidada Materna, e dê outras providen-
cia..

LUISA ERUNDINA DE SoUSA L Prefeita do Município de São Pau .
lo, usando das atribuiçoes que lhe eão.oadarldhm por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em 	 - da 1 de &mas
bro da 1992,. decretou e eu promulgo a seguinte lei;

_	 .

Art. 19 - Fica instituído; no ambito da
Secretaria Municipalda Saúde, o Programa de Prevenção
Mortalidade Materna.

Art. 20 - O Programa de Prevenção e Morta
liàade Materna tem por finalidade, •

I - Conhecer os reais índices de mortali-
dade materna do Município de São Paulo;

	

II - Caracterizar os aspectos ligados A	 I
aásistincia pre-natal, ao parto, ao aborto e ao puerpí-
rio, bem como os aspectos institucionais, sociais, econô-
micos e culturais que influem nos índices referido* no in
ciso

III - Pesquisar as principais causas da mor
telidade maternal

IV - Assessorar  as instituiçOas, inclusive
as conveniadas, reoponsávels pelos serviços de easistin-
cla ao pré-natal, parto muerperio, orientando quanto As
providencias necessarias a redução da mortalidade nebema.

Art. 30 - A fim de dar execução ao Pio-
grama instituído por esta lei, ficam criados Comitês de
Mortalidade Materna no Município de São Paulo, com cari-
ter ético, tecnico, educativo a de assessoria, sendo,

I - 1 (hum) Comitê Central, instalado no
Gabinete do Secreterio Municipal da Saúde;

II - Comitês Regionais, instalados naá Ad-
ministrações-Regionais de Saúde e Distritos de Saúde.

Art. 40 - O Comitê Central de Mortalidade
Materna tare função precipuaiente normativa e eerá campos
.t0 de e (oito) membros titulares e respectivos suplente*,
a serem designados pelo Secreterio Municipal da Saúde, me
diante indicação das instituições ou setores da sociedade
civil, da seguinte forma:

I - Um representante da Faculdade de Saú-
de Pública da Universidade de São Paulo - USP;

II - Um representante do Coneelhé Regional
de Medicina - CRM;

III - Um representante do Movimento de Mu-
lheres;

IV - dm representante da Rede Hospitalar
Municlral;

V - Um repr•ientante do Centro de Epide-
miologia, Pesquisa e Informação da Sócretaria Municipal
da Saude - CEPI;

Vi - Um representante da Assessoria  de Saú
de da Mulher, da. Secretaria Municipal da Saúde;

VII - Um representante do Conselho'Munici-
pal de Saúde;-.

VIII - U representante da Arca jurídica.
Art. 59 - Os Comitês Regionais de Mortall

dado Materna atuarão basicamente junto aos Serviços Ambu=
latoriaisi Centros de Saúde, Pbstos de Assistência medi-
ca, Hospitais Municipais e Conveniadoe a serão compostos
por 6 (seis) membros titulares e respectivos suplentes,
a serem designados pelo Secreterio Municipal da.Saúde, me
diante indicação das unidades administrativas e setores
da sociedade civil, da seguinte forma;

I - Um médico obstetra do Hospital Munici
pai;

II - Um representante da Arca de Informa-
ção do Núcleo de Epideadologia, Pesquisa e Informação -
NEP',	 '	 •

III - Um representante da A aaaaa orla de Saú
de da Mulher, da Administração Regional de Saúde ou . do
Distrito de Saúde;

•

IV - Um representante do Movimento de Mu-
lheres;	 •

" V Um representante do Movimento de Saú-
de;

Folha n°	 do proc. I

_	 it 	 ffr7 

utikiá elconckpaiiamentr
Urt!	 RF. 100.406

VI.- Um representante da Ares jurídica.
Art. 60 - Os membros dos Comitês de Morta

lidado Materna terão um mandato de 2 (dois) anos, renove-
vil por uma únida vez e por igual período, sem direito a
qualquer remuneração.	 •

Parígrafo único - O membro titular que
faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) al-
ternadas, em cada ano, sere substituído mediante indica-
ção da respectiva instituição ou setor da sociedade civil
que o indicou.

Art. 10 - Os Comitês de Mortalidade Matar
na terão . um Presidente • um secreterio, eleitos .entre os
seus membros, com mandato de 2 (doia) anos, admitindo-se
a reeleição por uma única vez e por igual período, rem dl
reito a qualquer remuneração.

Art. 69 - Os ajeites de Mortalidade Matar
na terão como instrumental ~o, de trabalho • ietodo1.5
giat

,	 •



:

'I - O rastreamento dos atestados de Abi-
tos de todas as mulheres com idade de 10 (dez) a 49 Nus

renta e nove) anos, ocorrides no Mühicipio'de São Paulo;
II - X investigação dos obitos por causas

Maternas e daqueles cujos ateatadee contenham apenas "4
causa básica do 6bito arque possam estar relacionados com
complicações da gravidez / do parto, puerperio ou aborto;

III - A anilina dos prontuãrios de assistis
cia ao prã-natal, ao parto, ao aborto e ao puerpério;

IV - As entrevistas domiciliara* cem a fa-
milia da falecida.

§ 19 - Para efeito do disposto neste arti
go serão considerados, inclusive, os 6bitos de 'mulheres
não residentes no Municipio de Sio Paulo.

§ 20 - Para o cálculo do coeficiente da
mortalidade deverão ser consideradas ás mortes de' mulhe-
res residentes no Municipio de São Paulo (numerador do
coeficiente) • o número' de nascidos vivos da população
residente.	 •

§ 30 - Os procedimentoSprevistos nos in-
cisos II e III deste artigo poderão efetivar-se em insti
tuições de saúde não integrantes da rede municipal, desdi
que contem com a expressa concordáncia de seus represen-
tantes legais.

§ 40 Os procedimentos previstos nos in-
cluo' II,'III e IV deáte artigo, bem como.outros .que se
fizerem necessários, serão realizados por profissionais
de saúde, integrantes da eeeeee orla de Saúde da Mulher e
do . Nacleo de Epidemlologia, Pesquisa e Informação - NEPI,
da, Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 99 - Ato Comité Central de mortalida-
deNaterna cáberãe

I Expedir normas com vistas a uniéormi
zar a atuação do* Comitis Regionais;

II - Realizar diagnóstico da situação da
Mortalidade Materna no Municipio de São Paulo, a partir
doe elementos fornecidos pelo Comiti Regional, previstos
no artigo 10 desta lei;
• III - Informar, os 'órgãos competente* sobre'

os resultados do trabalho desenvolvido;
IV - Encaminhar as conclusões' ao Secretá-

rio Municipal da Saúde;
• V - Oficiar aos Conailhoe Profissionais,

.no caso da suspeita de responsabilidade da profissionais
na Morte materna investigada', sem prejuizo da adoção, pe
lo Secretário Municipal da nade; das medidas disciplina'
roas cablveis.

.	 - .	 _	 •
.	 .	 ---

Art. 10 - Aol,Comitil Regionais de Morta-
lidade Mater** caberá, com base now,dados apurados atra-
vés do* procedimentos previstos no artigo 80 ou: outro.
eventualmente efetiVadosi

I - Manifestar-se conclusivamente sobre
a evitabilidade da morte investigada;

II - Manifestar-se Sobrá a eventual respon
sabilidadi institucional, bem como sobre as causas sociais,
econômicas e culturais que influiram na morte materna;

III - Propor medidai visando a melhoria da
qualidade doí Serviços. 	 -

Art.11 Os 'Comitea de Mortalidade Mater
na poderão solicitar eeeeee tiramento juridico da Procurada
ria Geraldo Municipio, da Secretaria dos Negacioei JuridI
cos, bem como de outras Assessorias Ticnicas, sempre , quese fizer necessário; 	 •	 •

Art. 12 Ficará a critiriedecada Comitê
o local, duração é periodicidade dai reuniões ordinária*, •
bem como.a realizaçao de reunias* extraordinárias, obser-
vadas:as normas geraiS expedidas Pelo Comité Central.

Art. 13 - As,despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotáçaes orçamentárias prOr
prias, suplementadas às ~ensarto.

-
Art. 14,r Emita lei: entrará eis vigor na da

ta de sua publicação,,fievogadaa as,dispesiçõell em contri=rio.	 - .R
PREFEITURA DO NUNIC/PI0 DE SÀO PAULO, aos 21 de descobre
de 1992, 4390 da fUndsçáo de São Fiulo. ' .
LUISA BRUNDINA DE SOUSA, FRPFEITA
PALMO D8 ABREU DALLARI,'Secretirid dos tNegacioó Juridicós
AMIR ANTONIO MIN Secretirib.da: Finanças •
CARLOS ALBERTO PLETZ CEDER, SedretIrio Municipal da &Me
Publicada ta Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
dezembro de 1992. • .
PEDRO BoNOWLETZ DE ABREU DALLARI. Secretário do Governo
Municipal	 • _	 .	 .

•,	 .

qçxr1.1.1.0
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PL 0348/2000
15/09/2000

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa

dar nova redação ao artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992,

que institui, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa de

Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

•	 O artigo 4° da referida Lei dispõe sobre os participantes do Comitê Central de

Mortalidade Materna.
re

‘•••n

A presente propositura tem por objetivo, conforme exposição de motivos,

acrescentar no Comitê Central de Mortalidade Materna mais 4 (quatro)

representantes, que representarão as seguintes entidades: Fundação Sistema

Estadual de Análise de Dados — SEADE, Programa de Aprimoramento das

Informações de Mortalidade — PRO-AIM, Sociedade de Obstetrícia e

Ginecologia de São Paulo — SOGESP e Conselho Regional de Enfermagem de

São Paulo — COREN-SP.

Com efeito, consoante o disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica

do Município, são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre

organização administrativa e serviços públicos.

Saliente-se que para aprovação do presente projeto deve ser observado o

rquorum de maioria absoluta, de acordo com o artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei v

Orgânica do Município de São Paulo.

Rb/mp10348-00	 1
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Assessor Técnico Supervisor (ST.2)
Substituto

Encaminhe-se, emde

Sob o aspecto jurídico, a proposta não encontra óbices, estando amparada

nos artigos 13, inciso XVI, 37, § 2°, inciso IV, e 69, inciso XVI, todos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(J uri)

Assés‘sor Técnico Legislativo Chefe

Do 4Cpx.5,para emissão de refatório pela LEGALIDADE

Em i.,9_,.de  ns  sA ,,ah 4
,,. •	 ,1/1W

•	 id7) 1 I,1, ., _
V" r.., lés

/

V
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PARECER N°	 16-1248/2000

;.31111111111111IN

DA COMISSÃO --
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0348/2000.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa

dar nova redação ao artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992,

que institui, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa de

Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

O artigo 4° da referida Lei dispõe sobre os participantes do Comitê Central de

Mortalidade Materna.

A presente propositura tem por objetivo, conforme exposição de motivos,

acrescentar no Comitê Central de Mortalidade Materna mais 4 (quatro)

representantes, que representarão as seguintes entidades: Fundação Sistema

Estadual de Análise de Dados — SEADE, Programa de Aprimoramento das

Informações de Mortalidade — PRO-AIM, Sociedade de Obstetrícia e

Ginecologia de São Paulo — SOGESP e Conselho Regional de Enfermagem de

São Paulo — COREN-SP.

Com efeito, consoante o disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica

do Município, são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre

organização administrativa e serviços públicos.

Saliente-se que para aprovação do presente projeto deve ser observado o

quorum de maioria absoluta, de acordo com o artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Rb/p10348-00	 1
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Sob o aspecto jurídico, a proposta não encontra óbices, estando arrjpaya

nos artigos 13, inciso XVI, 37, § 2°, inciso IV, e 69, inciso XVI, todos da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituiçã 'Justiça, ,SINSJO -

Rb/00348-o°	 2

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

_
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 348/2000.

Encaminhado pelo Senhor Prefeito, visa o presente projeto de lei dar nova redação ao artigo

40 da Lei 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que instituiu, no âmbito da Secretaria

Municipal de Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de

Mortalidade Materna.

O artigo 4° tem a seguinte redação:

" Art. 4° - O Comitê Central de Mortalidade Materna terá função precipuamente normativa e

será composto de 8 (oito) membros titulares e respectivos suplentes, a serem designados

pelo Secretário Municipal da Saúde, mediante indicação das instituições ou setores da

sociedade civil, da seguinte forma:

I — Um representante da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo — USP;

II — Um representante do Conselho Regional de Medicina — CRM;

III — Um representante do Movimento de Mulheres;

IV — Um representante da Rede Hospitalar Municipal;

V — Um representante do Centro de Epidemiologia, Pesquisa e Informação da Secretaria

Municipal da Saúde — CEPI;

VI — Um representante da Assessoria de Saúde da Mulher, da Secretaria Municipal da

Saúde;

VII — Um representante do Conselho Municipal de Saúde;

VIII — Um representante da área jurídica.

O. projeto encaminhado pelo Senhor Prefeito pretende acrescentar a esses oito

representantes mais quatro, assim discriminados:

I — Um representante da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados — SEADE;

II — Um representante do programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade —

PRO-A1M;

III — Um representante da Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia de São Paulo —

SOGESP; e

IV — Um representante do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo — COREN-SP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

_
O Programa de Prevenção à Mortalidade Materna foi criado para, entre outras

atribuições, conhecer os reais índices de mortalidade materna, revelando seus fatores

causadores e indicar as medidas necessárias à redução dessas mortes.

Para dar execução a esses objetivos, o Comitê Central de Mortalidade Materna

faz o rastreamento dos atestados de óbito de todas as mulheres com idade de 10 (dez) a 49

(quarenta e nove) anos, investiga óbitos por causas maternas ou que possam estar

relacionados com complicações de gravidez, de parto, de puerpério ou de aborto, realiza

entrevistas com familiares de mulheres falecidas em decorrência destas causas. A análise

desses dados permite a proposição de providências necessárias à redução da mortalidade

materna.

O projeto em exame busca aprimorar a composição do Comitê Central de

Mortalidade Materna, incluindo representantes de instituições que podem auxiliar na análise

dos dados coletados — como é o caso da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados

e do Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade — PRO-AIM — e de

instituições representativas de profissionais ligados à área da saúde da mulher — como a

Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia do Estado de São Paulo e o Conselho Regional de

Enfermagem.

Face à relevância da matéria e entendendo que o que aqui se propõe á o

aperfeiçoamento de mecanismos já existentes no combate à morte materna, esta Comissão

manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública,
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PARECER N°.	 2001 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 348/2000.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do ex-chefe do Poder Executivo, Sr. Celso Pitta, que \
visa instituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde o Programa de Prevenção à Mortalidade
Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

O Programa de Prevenção à Mortalidade Materna foi criado para, entre outras atribuições,
conhecer os reais índices de mortalidade materna, revelando seus fatores causadores e indicar as
medidas necessárias à redução dessas mortes.

Para dar execução a esses objetivos, o Comitê Central de Mortalidade Materna faz o
rastreamento dos atestados de óbito de todas as mulheres com idade de 10(dez) a 49(quarenta e
nove) anos, investiga óbitos por causas maternas ou que possam estar relacionados com
complicações de gravidez, de parto, de puerpério ou de aborto, realiza entrevistas com familiares
de mulheres falecidas em decorrência destas causas. A análise desses dados permite a
proposição de providências necessárias à redução da mortalidade materna.

O projeto em exame busca aprimorar a composição do Comitê Central de Mortalidade
Materna, incluindo representantes de instituições que podem auxiliar na análise dos dados
coletados — como é o caso da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados e do Programa de
Aprimoramento das Informações de Mortalidade — PRO-AIM — e de instituições representativas de
profissionais ligados à área da saúde da mulher — como a Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia
do Estado de São Paulo e o Conselho Regional de Enfermagem.

Face à relevância da matéria e entendendo que o que aqui se propõe ao aperfeiçoamento
de mecanismos já existentes no combate à morte materna, esta Comissão manifesta-se
FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto.

Sala da Comissão 'e Administração Pública, ,2( 10310 I

ja.f,

earlos Apolinário
,

/
Ver:R
Relato
Ver.	 bérto Trípoliberto Trípoli
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17-4000/2001



Pub1ic:n.10 no DIAR10 OFICIAL

;,.	 e24_ /.	93	 .1 a4

%num Apeft

Secret

erraisti

cohtna 	 f 
conferido •	 -01

1-11ÉLIO HIDEKI TAAHASH1
Secretário-HF 11.123

Dou' 'il Corrinão

P7C1110 ;;-:10 Scca eTrabarrio

Em,  26 ,937 oi

HÉ7_10 HIDEKI TAKAHASHI
Secretário -RF 11.123

Recebido na Com isaão de

Sa udo Pr. 6. e Trabalho
(59 6/3

AO NOE1RE VEREADOR 	 vi4C4r) 
PARA RELATAR.

SALA DA corvlissÃo DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.
c5  /  9  /D"
	  k 

PRE.St9ZN7f:

CÂ'llARA MUNICIPAL DE SÃO PA

• pnliudcs nestu duia

Wilos d n °.?/( L iJ 01

4593 ) 0.9J° Reunira Aparecida Ferrttini
Secretária



Folha n"-#.9,--

ÁTÍLti° 4
/ 61/09oo

Rosaurã
Reg. 101217

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

do
W004#41

v\/
- PRESIDENTERoger

' 17 -
17-7010/2001

entor- RELATOR

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL ErN

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 348/2000

Encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Poder Executivo, o Projeto
de Lei 348/2000 propõe nova redação ao artigo 4° da Lei n.° 11.313, de 21 de
dezembro de 1992, que instituiu o Programa de Prevenção à Mortalidade
Materna na Secretaria Municipal de Saúde. O objetivo é fazer com que o Comitê
Central de Mortalidade Materna conte com representantes de mais quatro
entidades, a saber: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE);
Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade (PRO - AIM);
Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia de São Paulo - SOGESP; e Conselho
Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN-SP.
O Executivo, em sua argumentação, esclarece que, após a entrada em vigor da
Lei n.° 11.313/1992, verificou-se a necessidade da atuação das entidades
supracitadas no Comitê Central de Mortalidade Materna, que tem função
normativa e caráter ético, técnico, educativo e de assessoria, segundo preconiza
a Lei em epígrafe, nos seus artigos 3° e 4°. Analisando as principais causas e
destacando a necessidade do tratamento criterioso dos índices reais de morte
materna, ressalta-se a importância da inclusão das entidades ora propostas.
A Comissão de Constituição e Justiça posicionou-se pela legalidade do projeto;
e Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável.
Cabe, nesta oportunidade, manifestação da Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho sobre a matéria em seu mérito e interesse público. A análise
do processo permite depreender que a iniciativa, desde a sua origem na
Secretaria Municipal de Saúde, onde inicialmente se constatou a sua
necessidade, foi amplamente apoiada pelos órgãos técnicos competentes. Os
problemas relacionados à morte materna são de absoluta importância, pois os
processos de prevenção podem reverter um quadro negativo, uma vez que a
maioria dos óbitos decorre de uma falta de controle e cuidados específicos
durante a gravidez. As entidades que, pela aprovação do presente projeto,
passarão a fazer parte do Comitê Central de Mortalidade Materna terão uma
atuação relevante na prevenção. Esta comissão coloca-se, portanto,
FAVORÁVEL à aprovação do projeto.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, ,,95/0'1/0-/.

16 - PAR
16-0177/f.:::001
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RECEBIDO NA ATM
1 4o 01

Às  1T.:02 horas

No intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo pelas anteriores gestões e

que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação dos membros

dessa Casa, solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente

arquivamento das proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e

parte integrante deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

e Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
•• • • -:-é•	 t.•
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ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N° 3 6 0 /01

PL N°	 EMENTA

•1) 308/93	 Revoga a Lei n° 11.259, de 8 de outubro de 1992.

2) 373/96	 Faculta o funcionamento dos estabelecimentos comerciais

varejistas e dos prestadores de serviços nos domingos e feriados.

• 3) 650/97	 Dispõe sobre a revogação da Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de

1994.

4) 655/97	 Aprova plano de melhoramento viário no distrito de Parelheiros.

•

5) 869/97 Aprova modificação parcial do melhoramento viário aprovado pela

Lei n° 8.845, de 19 de dezembro de 1978, nos Distritos de

Itaquera e Artur Alvim. •

6) 584/99	 Autoriza a venda, mediante concorrência, de área municipal

situada no bairro de Vila Clementino.

7) 58/00 Altera a redação do artigo . 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de

1969, na forma conferida pela Lei n° 12.830, de 22 de abril de

1999.

8) 348/00	 Dá nova redação ao artigo 40 da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro

de 1992.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD.: 32 FOLHA:109	 TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 85' Ord. ORADOR: Dalton Silvano,

i '...esidente, Myriam Athie, Vanderlei de Jesus, Farhat,	 DATA: 16.10.01	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento do nobre Vereador Wadih Mutran. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa oficio de S.Exa. a Prefeita de São Paulo,

dirigido a esta Presidência, que será lido.

- É lido o seguinte:
(retirada dos PLs)

O Sr. Presidente - Passemos à deliberação... (CAMILO)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

deliberação da matéria. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à

retirada desses projetos de lei, conforme solicitado pela chefia

do Executivo, permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

•desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Pela ordem, Sr.

•-residente.



Papel paia informação, rubricado como folha ri 2 XE 	 7-  •

de¥02000	  / )-9 	 0/111, (a)

LuziaÃN'irt
Enc. de Setor

RE 10.738
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ee. Leg. Chefe

A. 11.

RECEBIDO EM LEG

l ú 1311V

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo na 	 3.2/ g 

À LEG.3

Senhor Chefe:

Para as providências que se fizerem necessárias, em razão da
aprovação da matéria constante do Oficio ATL n° 360/01 da Senhora
Prefeita.

19/10/ 01

ORLA0016KOCIMENDE9
Assiste te de Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada e o arqui-

vamento do presente projeto . de lei.

19/10/2001

Sr. Chefe,

10S2 CR ISTSANTOS
Chefe de Seção Técnica Ifr	 -

Substituto

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

19/10/2001

ORLAN

Assiste

PÁ
.CI MENDES
Cheiie Técnica
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O funcionário 	 iLicíf 	

JOS p'CARDOZO
ente

CÂMARA MUNICIPAL DSSiargULO

São Paulo, 2 ‘1 de outubro de 2001.

OFICIO N.0656/2001.

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 348/00, de autoria do Executivo, que dá nova redação ao artigo 4°
da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro de 1992, e dá outras providências, conforme
solicitação contida no Of. ATL n° 360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado
nesta Casa como DOCREC 15-0260/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exccia os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JkS/olun



•

'Folha N°. 	 33	 do proc. I
3,-18	  dy '19.10001

LE,
ANA MARIA FER

CÂMARA MUNICIPAL DES51~073:4ULO

•

São Paulo, 24 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 656/2001, de 24/10/2001,
comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 348/00, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL
n° 360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado como DOCREC 15-0260/2001.

r.7:CEBIDO
SGWATL.
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DT.94 - Senhora Chefe,

Para arquivamento.

30/10/2001

1(,) n'E	 ISTYNO SOUZA- S- A NTOb
hefe de Seção Técnica IV

Substituto

de 20 00	 3Q /	 	 69.00i (a)

CÓD. 0233
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